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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva

os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que

tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o

nome Procurador do Município. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à

identificação do candidato em local indevido.

• Na avaliação da peça jurídica, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 100,00 pontos, dos quais 5,00 pontos serão atribuídos

ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em

texto estruturado). Na avaliação de cada questão, esses valores corresponderão a 15,00 pontos e 0,75 ponto respectivamente.

PEÇA JURÍDICA

A Ouvidoria da Procuradoria-Geral do Município de Fortaleza (PGMF) recebeu denúncia anônima de

que determinado gestor, mediante recebimento de propina, havia contratado, por inexigibilidade de licitação,

uma empresa para a reparação de um edifício público que havia sido danificado em razão de fortes chuvas

e estava prestes a ruir. De posse dessas informações, o setor disciplinar competente empreendeu diligências

para a verificação do ocorrido e, ante os indícios de autoria e materialidade da conduta, instaurou

procedimento administrativo disciplinar. O servidor acusado, por sua vez, dispensou o acompanhamento do

caso por advogado constituído. A comissão processante, após o cumprimento de todas as fases legais, lavrou

o relatório final e encaminhou o feito para a PGMF elaborar parecer opinativo de julgamento, a fim de

subsidiar a decisão da autoridade competente. No entanto, logo após a distribuição do feito para o advogado

público responsável pelo caso, informou-se que o acusado havia falecido.

Considerando a situação hipotética acima apresentada, redija, na condição de procurador municipal, o parecer solicitado pela comissão

processante, fundamentando sua opinião nas exigências legais. Ao elaborar seu parecer, discorra sobre

1 a possibilidade de instauração de processo administrativo disciplinar (PAD) em razão de denúncia anônima; [valor: 20,00 pontos]

2 a nulidade do PAD ante a falta de defesa técnica por advogado; [valor: 15,00 pontos]

3 as formas de contratação direta previstas na Lei n.º 8.666/1993, informando, de forma justificada, se houve irregularidade na

modalidade de contratação realizada pelo servidor acusado; [valor: 30,00 pontos]

4 os reflexos, para o PAD, do falecimento do acusado antes do julgamento pela autoridade competente, apontando se tal fato

impediria a instauração de eventual ação de ressarcimento para reaver valores eventualmente desviados. [valor: 30,00 pontos]



CESPE | CEBRASPE – PGM_Fortaleza – Aplicação: 2017

RASCUNHO – PEÇA JURÍDICA – 1/3

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30



CESPE | CEBRASPE – PGM_Fortaleza – Aplicação: 2017

RASCUNHO – PEÇA JURÍDICA – 2/3

31

32

33

34

35

36

37

38

39

40

41

42

43

44

45

46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60



CESPE | CEBRASPE – PGM_Fortaleza – Aplicação: 2017

RASCUNHO – PEÇA JURÍDICA – 3/3

61

62

63

64

65

66

67

68

69

70

71

72

73

74

75

76

77

78

79

80

81

82

83

84

85

86

87

88

89

90



CESPE | CEBRASPE – PGM_Fortaleza – Aplicação: 2017

QUESTÃO 1

O princípio da proporcionalidade, parâmetro para aferir a (in)constitucionalidade das limitações a direitos fundamentais, é constituído por

duas vertentes: a proibição de excesso e a proibição de proteção insuficiente. Valendo-se de conceitos como direito de defesa, direitos de

prestação, dever de proteção e reserva do possível, conceitue essas duas vertentes, apresentando, pelo menos, um exemplo de aplicação

de cada uma delas. Nesse sentido, considere que seu texto será avaliado da seguinte forma:

1 proibição de excesso, com, pelo menos, um exemplo de aplicação; [valor: 7,00 pontos]

2 proibição de proteção insuficiente, com, pelo menos, um exemplo de aplicação. [valor: 7,25 pontos]

RASCUNHO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

A respeito do julgamento de casos repetitivos, conforme previsto no Código de Processo Civil, atenda às determinações a seguir.

1 Identifique as técnicas ou os institutos processuais legalmente previstos para formar decisões que serão consideradas como

julgamento de casos repetitivos. [valor: 5,00 pontos]

2 Diferencie os sistemas de causa-piloto e de procedimento-modelo e os relacione com as técnicas ou os institutos processuais

mencionados no tópico anterior. [valor: 4,00 pontos]

3 Discorra sobre a possibilidade de utilização do instituto da reclamação no caso de decisão judicial que desrespeite entendimento

formado em julgamento de casos repetitivos. [valor: 5,25 pontos]

RASCUNHO – QUESTÃO 2
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QUESTÃO 3

A centripetação das pessoas ao redor dos centros urbanos, formando enormes massas de indivíduos;

a crescente multiplicidade de relações socioeconômicas; a complexidade e a variedade cada vez maior de

negócios são os principais fatores que estão tornando impraticável a solução do legislador, na parte referente

à escolha do indivíduo que figurará no polo negativo da relação jurídica tributária. Tais fatores estão

induzindo o legislador a escolher outro indivíduo para a posição de sujeito passivo da relação jurídica

tributária. E esse outro indivíduo consiste precisamente no substituto legal tributário, cuja utilização, na

época atual, já é frequentíssima, de tal modo que, dentro de alguns anos, o uso do substituto legal pelo

legislador será a regra geral.

Alfredo Augusto Becker. Teoria geral do direito tributário. São Paulo: Saraiva, 1972, p. 501-2 (com adaptações).

Conforme apregoava Alfredo Augusto Becker já na década de 70 do século passado, a utilização do instituto da substituição tributária

tornou-se fundamental para a administração tributária no desempenho de suas atividades de cobrança, arrecadação e fiscalização do

cumprimento das obrigações tributárias, especialmente no âmbito dos tributos incidentes sobre o consumo. Considerando o tema do

fragmento acima, redija um texto acerca da responsabilidade tributária por substituição que atenda ao que se pede a seguir.

1 Discorra sobre a aplicação do princípio da praticidade e a presunção de ocorrência do fato gerador na substituição tributária.

[valor: 7,25 pontos]

2 Comente a respeito da cláusula constitucional de restituição do crédito tributário em caso de divergência entre a base de cálculo

presumida e a efetivamente apurada. [valor: 7,00 pontos]

RASCUNHO – QUESTÃO 3
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QUESTÃO 4

Durante a construção de uma barragem por determinada usina hidrelétrica, houve considerável

diminuição da pesca artesanal na localidade, fazendo que a renda dos pescadores fosse reduzida

drasticamente no período de um ano, o que prejudicou o sustento próprio deles e de suas famílias.

Além disso, durante três meses, foi proibida a pesca na região em razão do período de defeso. Embora

envidados esforços durante a ação judicial, o dano não foi mitigado pela usina, que afirmou não ter sido

provado que ela foi causadora do dano e, também, que este seria decorrente de culpa exclusiva de terceiro.

A propósito da situação hipotética acima descrita, responda, com fundamento na legislação e no entendimento do STJ, aos seguintes

questionamentos.

1 Os pescadores têm direito a indenização por dano moral a partir do dano ambiental verificado e, também, por lucros cessantes

no período em que foi proibida a pesca? [valor: 5,25 pontos]

2 Eventual culpa exclusiva de terceiro excluiria a responsabilidade ambiental da usina hidrelétrica? [valor: 5,25 pontos]

3 Em qual circunstância seria possível transferir para a usina o encargo de provar que sua conduta não ensejou riscos para o meio

ambiente? [valor: 3,75 pontos]

RASCUNHO – QUESTÃO 4
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